
ATA DE JULGAMENTO DA SESSÃO VIRTUAL DA TRIGÉSIMA SESSÃO 
ORDINÁRIA DA QUINTA TURMA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

À zero hora do dia quinze de outubro de dois mil e dezenove teve início a sessão virtual 
vinculada à trigésima sessão ordinária da Quinta Turma, sob a Presidência do Excelentíssimo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues e com participação do Excelentíssimo Senhor Ministro 
Breno Medeiros e do Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin. Foram julgados na 
sessão virtual os seguintes processos: Processo: Ag-ED-AIRR-7-13.2014.5.23.0009 da 23a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MATO GROSSO - CREA/MT, Advogado: Roberto 
Carloni de Assis, Agravado(s): MONTENEGRO ESCOBAL, Advogado: Júlio César de 
Oliveira, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de 
instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: RR - 19-81.2014.5.15.0063 da 15a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
CARAGUATATUBA, Advogado: Maíra Nogueira Veneziani da Silva, Recorrido(s): SIMONE 
PAULA RODRIGUES, Advogado: João Paulo Vieira Guimarães, Recorrido(s): SOL R. A. 
URBANIZADORA LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 
reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por 
contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da 
demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos 
recursais.;  Processo: AIRR - 52-17.2017.5.20.0002 da 20a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogada: Roseline Rabelo de Jesus Morais, Agravado(s): ACF - EMPRESA DE 
ENGENHARIA E MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA., Advogada: Fernanda Salinas Di 
Giácomo, Agravado(s): PIETRO UBALDI ARAUJO REQUIAO BRITO, Advogado: Petrúcio 
Messias de Souza, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 62-02.2017.5.19.0063 da 19a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
CHÃ PRETA, Advogado: Allan Cárlisson Silva de Holanda Padilha, Agravado(s): NARA 
MARQUES MARIANO DA SILVA, Advogado: Rubens Marcelo Pereira da Silva, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.;  Processo: AIRR - 67-
25.2011.5.01.0034 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
TELEMAR NORTE LESTE S/A, Advogado: Eládio Miranda Lima, Advogado: José Alberto 
Couto Maciel, Agravado(s): RENAN DA SILVA VALEIJO, Advogada: Tânia Maria Francisca 
Almeida, Agravado(s): LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A, Advogado: Lycurgo 
Leite Neto, Advogado: Carlos Roberto Siqueira Castro, Agravado(s): COOPERATIVA DOS 
TRABALHADORES TELEFÔNICOS OPERADORES EM MESA DE EXAME DO RIO DE 
JANEIRO - COOPEX; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 



da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 70-98.2017.5.05.0311 da 5a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DA 
BAHIA, Procurador: Bruno Fagundes, Agravado(s): MARIA EDJANE CHAGAS DA SILVA, 
Advogada: Gabriela de Carvalho Melo Pita Araújo, Agravado(s): SANDES CONSERVAÇÃO 
E SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Clarissa da Costa Machado, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: Ag-RR - 89-60.2010.5.12.0051 da 12a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogado: Jorge André Ritzmann de 
Oliveira, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Moisés Vogt, Advogado: 
Andreza Duarte Candemil, Agravado(s): MARIA DILME DE BONA, Advogada: Marília 
Maria Paese, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno.;  Processo: AIRR 
- 137-09.2018.5.10.0014 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Laura Maria Costa Silva Souza, Agravado(s): 
AMELIA EVANGELISTA FERNANDES LIMA, Advogado: Eliardo Magalhães Ferreira, 
Agravado(s): PRESTACOM - PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA. EIRELI - ME; 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: AgR-AIRR - 145-54.2014.5.17.0006 da 17a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ÁGUIA BRANCA LOGÍSTICA S.A., Advogado: 
Sandro Vieira de Moraes, Agravado(s): VALDINEY DOS SANTOS CARDOSO, Advogado: 
Ednei Rocha Ferreira, Agravado(s): RIO DE JANEIRO REFRESCOS S.A., Advogada: Jéssica 
Paula Berger Depes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo regimental e, no mérito, 
negar-lhe provimento.;  Processo: Ag-RR - 186-84.2017.5.10.0014 da 10a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): JOSE VANILSON FERREIRA, Advogado: 
Alessandro Freitas da Rocha, Advogada: Francisca Aires de Lima Leite, Advogada: Cristiane 
Aires do Rêgo, Advogado: Daniel Aires Rego Bastos, Agravado(s): JB CONSTRUTORA 
LTDA., Advogado: Carlos Eduardo Lopes Gonçalves, Agravado(s): UNIÃO (PGU), 
Procurador: Rodolfo Cesar de Almeida Correia, Procurador: Thiago Marins Messias, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a 
improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, no importe de R$ 900,00 (novecentos reais), equivalente a 1% do valor da causa (R$ 
90.000,00), em favor da parte agravada.;  Processo: Ag-ED-AIRR - 187-48.2015.5.07.0006 da 
7a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ENERGIMP S.A., 
Advogado: Túlio Cláudio Ideses, Advogado: Marcus Vinícius Oliveira Monteiro, Agravado(s): 
RENATO GIL DA SILVA RIBEIRO, Advogada: Francisca Jane Eire Calixto de Almeida 
Morais, Agravado(s): WIND POWER ENERGIA S.A. E OUTROS, Advogada: Fabianna 
Camelo de Sena Arnaud, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.;  Processo: 
AIRR - 194-73.2015.5.05.0013 da 5a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 



Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Carlos Gustavo Lemos de Souza, 
Procurador: Adriano Oliveira Pessoa, Procurador: Marcus Vinicius Caminha, Agravado(s): 
CLEISI MARA ROSARIO DOS SANTOS, Advogado: Luiz Carlos Falck dos Santos, 
Agravado(s): C C B SERVICOS DE MANUTENCÃO E CONSERVAÇÃO LTDA.; Decisão: 
por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se 
dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-RR - 248-27.2014.5.04.0102 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EQS ENGENHARIA LTDA., Advogado: Eduardo Lopes 
Teixeira, Agravado(s): ALU - SERVIÇOS EM TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: 
Aldo Augusto Martinez Neto, Agravado(s): NOKIA SOLUTIONS AND NETWORKS DO 
BRASIL LTDA., Advogado: João Paulo Fogaça de Almeida Fagundes, Agravado(s): CÁSSIO 
ROSA DOS SANTOS, Advogado: Flávio Sartori, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo.;  Processo: Ag-AIRR - 262-17.2017.5.21.0010 da 21a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 
Procurador: Ricardo George Furtado de Mendonça e Menezes Filho, Agravado(s): CLEMILDO 
DA MASCENA, Advogado: Gonçalo Brandão de Sousa, Agravado(s): SAFE LOCAÇÃO DE 
MÃO DE OBRA E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Rodrigo Dantas do Nascimento, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatando o caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, aplicar à Agravante a multa prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015, 
no percentual de 5% sobre o valor dado à causa (R$ 40.000,00), o que perfaz o montante de R$ 
2.000,00 (dois mil reais), a ser revertido em favor do Agravado/Reclamante, devidamente 
atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  Processo: AIRR - 266-37.2012.5.05.0281 
da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
ESTADO DA BAHIA, Procurador: Marcus Vinicius Caminha, Agravado(s): MARIA RITA 
ALMEIDA DE CARVALHO, Advogado: Neemias Oliveira da Silva, Advogado: José Fábio 
Andrade Sapucaia, Agravado(s): DMX ASSESSORIA E GESTÃO LTDA; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 269-09.2018.5.13.0006 da 13a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): MARIA DO ROSARIO PEREIRA DA 
SILVA DOS SANTOS, Advogado: Francisco Sylas Machado Costa, Advogado: Andrei 
Dornelas Carvalho, Agravado(s): MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Procurador: Aderaldo 
Cavalcanti da Silva Junior, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 292-85.2017.5.10.0001 da 10a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Laura Maria Costa Silva Souza, Agravado(s): JOAO SILVA, Advogada: 
Alessandra Camarano Martins, Advogado: Bruno Barbosa Lagares, Advogada: Fábio Dias 
Grandizolli, Agravado(s): BRUNAUTO TRANSPORTES LTDA., Advogado: Márcio 
Gonçalves Delfino, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, 



convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 376-62.2017.5.21.0007 da 21a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Walter Hipérides Santos de Lima, Agravado(s): PEDRO AZEVEDO 
DA CUNHA, Advogado: Marcos Vinício Santiago de Oliveira, Advogado: João Hélder Dantas 
Cavalcanti, Advogado: Manoel Batista Dantas Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do agravo de instrumento.;  Processo: Ag-AIRR - 392-98.2016.5.08.0108 da 8a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): KOMATSU BRASIL INTERNATIONAL 
LTDA, Advogada: Leila Azevedo Sette, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): 
JOSÉ EVALDO DA CUNHA PEREIRA, Advogado: José Figueira Ferreira, Agravado(s): 
MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A., Advogado: Antônio Sales Guimarães Cardoso, Decisão: 
por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento em 
recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em 
Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).; Processo: AIRR- 447-48.2018.5.08.0118 da 8a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): AGROPECUÁRIA SANTA 
BÁRBARA XINGUARA S.A., Advogado: Roseval Rodrigues da Cunha Filho, Agravado(s): 
EZEQUIEL COSTA SILVA, Advogado: Leonardo Braga Duarte, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento apenas quanto ao tema 
"multa por descumprimento de sentença" para, convertendo-o em recurso de revista, determinar 
a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária 
subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de 
julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, 
combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: ED-RR - 483-
38.2017.5.14.0416 da 14a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: 
RONALDO RODRIGUES DOS SANTOS, Advogado: Raphael Trelha Fernandez, 
Embargado(a): D.M.M. TERCEIRIZAÇÃO E CONSULTORIA LTDA. - ME; Embargado(a): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Ruth Helena Silva Vasconcelos Pereira, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração.;  Processo: AIRR - 550-
52.2017.5.05.0222 da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Adriano Oliveira Pessoa, Agravado(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM LIMPEZA PÚBLICA URBANA, 
COMERCIAL, INDUSTRIAL, HOSPITALAR, ASSEIO, CONSERVAÇÃO, PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS, JARDINAGEM E CONTROLE DE PRAGAS INTERMUNICIPAL - 
SINDILIMP AGRESTE, Advogada: Carolina Torres Dias, Agravado(s): META 
TERCEIRIZAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Alexandre Cardoso Feitosa, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AgR-AIRR - 592-17.2015.5.06.0005 da 6a. Região, 



Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RECIFE/PE, Procuradora: 
Marília de Sousa Figueiroa, Agravado(s): JOÃO FREIRE MARIZ, Advogada: Dilma Pessoa da 
Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo regimental e, no mérito, negar-lhe 
provimento.;  Processo: Ag-AIRR - 642-41.2013.5.12.0039 da 12a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): LATINA CONFECOES LTDA, Advogado: Macsoel Brustolin, 
Agravado(s): ANGELITA MARIA KOERICH E OUTROS, Advogado: Sérgio Hammes, 
Agravado(s): CÉLIA ALVES ISRAEL E OUTROS, Advogado: Sandro Luis de Franceschi, 
Agravado(s): NEUSA ELISETE JUNCKES, Advogado: Carlos Oscar Krueger, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: ED-AgR-
AIRR - 656-03.2010.5.04.0702 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Embargante: 
FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dino Araújo de 
Andrade, Embargado(a): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS DE SANTA MARIA E REGIÃO, Advogado: José Eymard Loguercio, 
Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL- CEF, Advogada: Clarissa Cigana, Decisão: 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.; Processo: AIRR- 702-60.2015.5.03.0082 
da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): COMPANHIA DE 
SANEAMENTO DE MINAS GERAIS - COPASA MG, Advogado: Roberto Celso Dias de 
Carvalho, Advogada: Deneth Boanerges Ribeiro Dias, Advogado: Fernando Ribeiro Lobato 
Bicalho, Agravado(s): FRANCISCO SIMOES, Advogado: Paulo Henrique Oliveira Freitas, 
Agravado(s): CONSTRUTORA SANENCO LTDA., Advogado: Élcio Fonseca Reis, Decisão: 
por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se 
dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: AIRR - 707-51.2017.5.13.0012 da 13a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SOUSA, Advogado: Eduardo Jorge 
Pereira de Oliveira Filho, Agravado(s): CIRILO PEREIRA DA SILVA, Advogado: Evaldo 
Solano de Andrade Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: ED-Ag-AIRR - 745-27.2015.5.10.0009 da 
10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Luciana Santos de 
Oliveira, Advogado: Eduardo Mendes Sá, Advogada: Luzia Alves Lopes, Advogada: Agda da 
Silva Dias, Embargado(a): MARCELO BRUNO DE OLIVEIRA BRANDÃO MARTINS, 
Advogado: Heráclito Zanoni Pereira, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos 
embargos de declaração.;  Processo: AIRR - 790-31.2015.5.21.0007 da 21a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): FRANCISCO STELIO 
TURIBIO SOARES, Advogado: Anderson Pereira Barros, Agravado(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Luiz Alberto de Oliveira 
Veras, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.;  Processo: Ag-
ARR- 819-97.2014.5.15.0067 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
IZACLIS ANDRIAZI, Advogada: Camila Spaggiari Marra, Agravado(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Moisés Vogt, Advogado: Tiago Augusto de Magalhães Arena, 
Agravado(s): BRASVALOR - LOGÍSTICA E SISTEMAS DE TRANSPORTE LTDA. - EPP; 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, 



considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 400,00 (quatrocentos reais), equivalente a 1% do valor 
da causa (R$ 40.000,00), em favor da parte agravada.; Processo: AIRR- 837-18.2014.5.10.0016 
da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Laura Maria Costa Silva Souza, Agravado(s): LIDIANE APARECIDA 
ANDRADE PIMENTA XAVIER, Advogado: Paulo Maurício Ferreira Sousa, Agravado(s): PH 
SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA.; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente 
ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-RR - 882-07.2016.5.05.0011 
da 5a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): JOAO BATISTA RIOS 
SOARES FILHO, Advogado: Thiago Agostinho Guimarães de Oliveira, Agravado(s): 
ESTADO DA BAHIA, Procurador: Adriano Oliveira Pessoa, Agravado(s): META 
TERCEIRIZAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Alexandre Cardoso Feitosa, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a 
improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, no importe de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), equivalente a 1% do valor da causa 
(R$ 36.000,00), em favor da parte agravada.;  Processo: AIRR - 894-91.2016.5.05.0311 da 5a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Adriano Oliveira Pessoa, Agravado(s): SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Bruno Sampaio de Oliveira, Advogada: Paloma Castro Coutinho, 
Agravado(s): ELIANA INACIO DOS SANTOS, Advogado: Emerson Augusto Gonçalves 
Correia, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 912-50.2015.5.21.0005 da 21a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: José Pinheiro Guerra, 
Advogado: Alexandre Alberto da Câmara Silva, Agravado(s): PATRÍCIO ALEXANDRE 
RAMOS, Advogado: Anderson Pereira Barros, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo de instrumento.;  Processo: Ag-AIRR - 935-54.2014.5.20.0006 da 20a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): GBARBOSA COMERCIAL LTDA., Advogada: 
Márcia Jeane Menezes, Advogado: Grazielle Costa Nascimento, Advogada: Tiala Soraia de 
Farias Garcia, Agravado(s): GILVANETE PINHEIRO DA ROCHA, Advogado: Victor Hugo 
Motta, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo quanto ao tema "ACÚMULO 
DE FUNÇÃO. OPERADOR DE CAIXA, EMPACOTADOR E REPOSITOR. 
COMPATIBILIDADE. ACRÉSCIMO SALARIAL INDEVIDO" para examinar o agravo de 
instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento quanto ao 
tema "ACÚMULO DE FUNÇÃO. OPERADOR DE CAIXA, EMPACOTADOR E 
REPOSITOR. COMPATIBILIDADE. ACRÉSCIMO SALARIAL INDEVIDO" para, 
convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 1003-32.2014.5.09.0322 da 9a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ARIVALDO LUIZ CUNHA, 



Advogado: Diogo Bernardi, Advogado: Diego Fagundes, Agravado(s): ADMINISTRAÇÃO 
DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA, Advogado: Lucas Eduardo Pontes 
Piratelo, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  
Processo: AIRR - 1008-19.2015.5.05.0035 da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Marcos Caldas 
Martins Chagas, Agravado(s): SELMA DE OLIVEIRA RATTES, Advogado: Washington 
Raimundo de Carvalho, Agravado(s): GRENIT SERVIÇOS E DESENVOLVIMENTO DE 
SOFTWARES LTDA., Advogada: Fernanda Cunha Sant'Ana, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: AIRR - 1013-89.2017.5.21.0014 da 21a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): ELTON ELDER DA SILVA, Advogado: 
Hugo Victor Gomes Venâncio Melo, Agravado(s): QUALITEX ENGENHARIA E SERVICOS 
LTDA, Advogado: Maurício Eduardo de Vasconcelos Feijó, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 
1126-31.2016.5.07.0026 da 7a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE TARRAFAS, Procurador: Francisco Ione Pereira Lima, 
Procurador: Flávio Henrique Luna Silva, Agravado(s): ANTONIA AGOSTINHO DE 
CARVALHO, Advogado: Marcelo Patrick Dias de PInho Oliveira, Decisão: por unanimidade, 
dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na Sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art.122).;  Processo: AIRR - 
1140-31.2014.5.05.0029 da 5a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s) e Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Linéia 
Ferreira Costa, Advogada: Marina Midlej Rocha Velame, Advogado: Alexandre Freire de 
Carvalho Gusmão, Agravante(s) e Agravado(s): LIQ CORP S.A., Advogada: Carla Elisângela 
Ferreira Alves Teixeira, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): ROBSON 
SANTOS CAMPOS, Advogado: Curt de Oliveira Tavares, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento aos agravos de instrumento para, convertendo-os em recursos de revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento dos recursos de revista se darão na sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 
1142-82.2016.5.07.0026 da 7a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE TARRAFAS, Advogado: Francisco Ione Pereira Lima, 
Agravado(s): ANTÔNIA CLÉSIA ROSENO DA SILVA, Advogado: Luiz Hueliton Moraes 
Santos, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-
o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 



recurso de revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art.122).;  Processo: RR - 1195-90.2016.5.19.0006 da 19a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS, Advogada: Ana Carolina Guerreiro Fernandes Guzzo, Recorrido(s): 
ANTONIO RICHARLES SILVEIRA SAMPAIO, Advogado: Alessandro Medeiros de Lemos, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.;  Processo: Ag-AIRR - 1236-
38.2013.5.09.0007 da 9a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): OI S.A., Advogado: Indalécio Gomes Neto, Advogado: José Alberto Couto 
Maciel, Agravado(s): JOSÉ ADÃO DE OLIVEIRA JESUS, Advogado: Marcelo Giovani 
Batista Maia, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno.;  Processo: Ag-
AIRR-1251-24.2014.5.02.0053 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
MARIA CAROLINA MARTINS ZAMBELI, Advogada: Neyde Balbino do Nascimento, 
Advogada: Ana Maria Silvério Santana Cação, Agravado(s): TAM LINHAS AÉREAS S.A., 
Advogado: Luiz Antônio dos Santos Júnior, Advogado: André Luiz Gonçalves Teixeira, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: 
AIRR - 1256-34.2014.5.05.0030 da 5a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante (s) e Agravado (s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL- CEF, Advogado: Márcio 
Ricardo Pires Santana, Advogado: Luiza Menezes Garrido, Agravante (s) e Agravado (s): 
CONTAX-MOBITEL S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): MARTA 
ALMEIDA DA SILVA, Advogado: Jader de Oliveira Tavares, Agravado(s): BANCO DA 
AMAZÔNIA S.A., Advogado: Milena Ferraz Garcia Córes, Advogado: Marcelo Luis 
Wojciechowski, Decisão: por unanimidade, dar provimento aos agravos de instrumento para, 
convertendo-os em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 1268-51.2015.5.08.0120 da 8a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): CENTRAIS ELÉTRICAS 
DO PARÁ S.A. - CELPA, Advogado: Lycurgo Leite Neto, Agravado(s): DEIVE DOS 
SANTOS FERREIRA, Advogado: João Victor Dias Geraldo, Agravado(s): CREDNEW 
RECUPERAÇÃO DE ATIVOS E SERVIÇOS LTDA.; Agravado(s): SPHERA 
TECNOLOGIA E SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.041, § 1º, do CPC/2015 
(artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC); II - dar provimento ao agravo; III - dar provimento ao 
agravo de instrumento da terceira Reclamada para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na 
Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da 
publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: ED-RR - 1312-10.2013.5.02.0443 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Embargante(s) e Embargado(s): CARLA ANTONIOLI, Advogado: Gilberto 
Rodrigues de Freitas, Advogado: Celso Ferrareze, Advogada: Andréia Cristina Martins Daros, 
Embargante(s) e Embargado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Daniel 
Popovics Canola, Advogada: Ana Cecília Costa Ponciano, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento aos embargos declaratórios da Reclamada e da Reclamante para, sanando erro 
material, determinar que onde se lê "determinar o retorno dos autos à Vara de origem, a fim de 
que prossiga no julgamento do feito, como entender de direito" (fl. 410), leia-se "determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal Regional, a fim de que prossiga no julgamento do feito, como 
entender de direito".;  Processo: Ag-AIRR - 1395-68.2015.5.02.0083 da 2a. Região, Relator: 



Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): SHEILLA PEREIRA RIBEIRO DE 
SOUZA, Advogado: Flávio Bianchini de Quadros, Advogada: Elisa Lima Alonso, Agravado(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Marcos Cintra Zarif, Advogado: Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.;  Processo: Ag-
AIRR - 1480-51.2015.5.05.0251 da 5a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): PAQUETÁ CALÇADOS S.A., Advogado: Márcio Santiago Pimentel, 
Agravado(s): VIA UNO S.A. - CALÇADOS E ACESSÓRIOS (MASSA FALIDA), Advogado: 
Manoel Lerciano Lopes, Agravado(s): MAYCON NERI DOS SANTOS, Advogado: Joaquim 
Arthur Pedreira Franco de Castro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento.;  Processo: AIRR - 1487-39.2014.5.03.0023 da 3a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante (s) e Agravado (s): CEMIG 
DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Bruna de Lara Cotta Monteiro, Advogado: Giovanni 
Câmara de Morais, Advogado: Bernardo Ananias Junqueira Ferraz, Agravante (s) e Agravado 
(s): AEC CENTRO DE CONTATOS S/A, Advogado: João Luiz Juntolli, Agravado(s): 
RONILDA LOBATO BARCELOS, Advogado: Renata Pereira Schetini, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do agravo de instrumento interposto pela CEMIG e, no mérito, dar-
lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019; II - Sobrestar o agravo de instrumento interposto pela primeira 
reclamada (A&C CENTRO DE CONTATOS S.A.).;  Processo: Ag-RR - 1492-
17.2012.5.04.0019 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e 
Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Marcos Roberto Bertoncello, Advogado: 
Thiago Marini Zoia, Agravante(s) e Agravado(s): SINDICATO DOS BANCÁRIOS DE 
PORTO ALEGRE E REGIÃO, Advogado: José Eymard Loguercio, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos agravos e, no mérito, negar-lhes provimento.;  Processo: Ag-AIRR - 1516-
87.2012.5.03.0111 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ROBSON 
ALVES SANTOS, Advogado: David Eliude Silva Júnior, Agravado(s): MRS LOGÍSTICA 
S.A., Advogado: Flávio Bellini de Oliveira Salles, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: AIRR - 1705-97.2016.5.05.0134 da 5a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): 
SAMUEL SANTANA DOS SANTOS, Advogada: LÍVIA CRISPINA MACEDO DA 
PAIXÃO, Agravado(s): DINAMICA SERVICOS ADMINISTRATIVOS EIRELI, Advogado: 
Sandro Luiz Santos Lima, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 1762-55.2016.5.05.0251 da 5a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Adriano Oliveira Pessoa, Agravado(s): IVANILZA ARAUJO LIMA CARNEIRO, 
Advogado: Arivaldo Sacramento Filho, Agravado(s): C&C MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA 
EIRELI, Advogado: Washington Luiz Dias Pimentel Júnior, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 



respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-ED-
AIRR - 1835-50.2013.5.09.0015 da 9a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Agravante(s): ADEMIR PAULO CARDOSO, Advogado: José Lúcio Glomb, 
Agravado(s): BANCO CITIBANK S.A., Advogado: Luiz Fernando Plens de Quevedo, 
Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo interno; II - conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento por possível violação do artigo 457, §1º, da CLT, 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: Ag-ED-AIRR - 1837-06.2014.5.17.0001 da 17a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): DIANA MACHADO DOS SANTOS, 
Advogado: Alessandro Andrade Paixão, Advogado: Laio Portes Sthel, Agravado(s): 
BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Advogado: Rodrigo 
Marra, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  
Processo: Ag-AIRR - 1841-65.2014.5.19.0008 da 19a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: José 
Alberto Couto Maciel, Agravado(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: José Rubem Ângelo, 
Agravado(s): DESTAK ALAGOAS COMÉRCIO E SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES 
LTDA. E OUTROS, Advogado: Igor Daniel Arrais de Lavor Navarro Lins, Agravado(s): 
MARIA IZABEL PEREIRA DE MELO, Advogado: Luiz Marques da Luz, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo.;  Processo: RR - 1895-15.2013.5.15.0093 da 15a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: 
Alexandre de Oliveira Gouvêa, Advogado: Frederico Guilherme Piclum Versosa Geiss, 
Recorrido(s): VICENTE EDNO VENANCIO, Advogado: Marco Augusto de Argenton e 
Queiroz, Recorrido(s): WORLD VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Vinícius 
Poyares Baptista, Decisão: por unanimidade conhecer do recurso de revista da 2ª reclamada, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à 
Súmula nº 331, V, do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  
Processo: Ag-AIRR - 1994-19.2015.5.09.0016 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Fabrício Sodré Gonçalves, 
Advogado: Gláucio Cézar Silva Molino, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E FINANCEIROS DE CURITIBA E REGIÃO, 
Advogado: Jose Eymard Loguercio, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: Ag-RR - 2025-75.2015.5.09.0004 da 9a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e Agravado(s): ARTHUR LUNDGREN 
TECIDOS S.A. - CASAS PERNAMBUCANAS, Advogado: Ed Nogueira de Azevedo Júnior, 
Agravante(s) e Agravado(s): MARIA ELISABETH DE BRITO, Advogado: Almir Moreira 
Neto, Advogado: Marcelo Wanderley Guimarães, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do 
agravo interposto pela reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a 
improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, no importe de R$ 355,00 (trezentos e cinquenta e cinco reais), equivalente a 1% do valor 
da causa (R$35.500,00), em favor da parte reclamada; b) conhecer do agravo interposto pela 
reclamada e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a validade da jornada de 08hs 



diárias e 44hs semanais, a partir de 1º/02/2007, e determinar, via de consequência, a utilização 
do divisor 220 na apuração de eventuais horas extras correspondentes ao período.;  Processo: 
Ag-ED-ARR - 2201-29.2014.5.03.0110 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): HIDERALDO LUIZ RIBEIRO, Advogado: Jose Eymard Loguercio, 
Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Artur Macedo Júnior, Advogado: Moisés 
Vogt, Advogada: Andréia Vieira Rabelo, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: Ag-ARR - 2226-17.2011.5.03.0023 da 3a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): INSTITUTO MINEIRO DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA UNI-BH S.A. - IMEC, Advogado: Rodolfo Henriques do Nazareno Miranda, 
Agravado(s): FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE - FUNDAC-BH, 
Advogado: Antônio José Loureiro da Silva, Agravado(s): ANNE AUDREY ALVES DE 
SOUZA NOGUEIRA, Advogado: Carla Márcia Freitas de Paulo Batista, Advogada: Flávia 
Mendonça Cenachi, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 325,72 (trezentos e vinte e cinco reais e 
setenta e dois centavos), equivalente a 1% do valor da causa (R$ 32.572,43 - trinta e dois mil e 
quinhentos e setenta e dois reais e quarenta e três centavos), em favor da parte reclamante.;  
Processo: ED-ARR - 2298-49.2011.5.02.0017 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Embargante(s) e Embargado(s): BANCO CITIBANK.S.A., Advogada: Ana Maria 
Valente Cordeiro, Advogado: Jair Tavares da Silva, Embargante(s) e Embargado(s): 
LEONARDO TOMIATO, Advogada: Fatima Cristina Bonassa Bucker, Embargado(a): 
SENIOR SOLUTION S.A., Advogado: Decio Sebastiao Daidone Junior, Decisão: por 
unanimidade: a) acolher os embargos de declaração do BANCO CITIBANK S.A., com efeito 
modificativo, para, sanando omissão, não conhecer do agravo de instrumento do banco 
reclamado quanto ao tema "horas extras"; b) rejeitar os embargos de declaração do reclamante.;  
Processo: Ag-AIRR - 2411-63.2012.5.03.0106 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Agravante(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Welington 
Monte Carlo Carvalhaes Filho, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): LIQ 
CORP S.A., Advogado: Ricardo Almeida Marques Mendonça, Advogado: José Alberto Couto 
Maciel, Agravado(s): CAROLINE MARTINS BARBOSA, Advogada: Solange Lopes de 
Souza, Decisão: por unanimidade: I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.041, § 
1º, do CPC/2015 (artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC); II - dar provimento ao agravo; III - dar 
provimento ao agravo de instrumento quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. 
RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE EMPREGO COM A TOMADORA DOS 
SERVIÇOS. EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÃO. MATÉRIA JULGADA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 324, RE 958.252 E ARE 791.932). 
REPERCUSSÃO GERAL" para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente 
ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: RR - 2592-72.2013.5.02.0004 da 
2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, 
Advogada: Natália Mayumi Kuraoka, Recorrido(s): MÁRCIO CONCEIÇÃO DOS SANTOS, 
Advogado: Ovídio Lopes Guimarães Júnior, Recorrido(s): CONSTRUTAMI ENGENHARIA E 
COMÉRCIO LTDA., Advogado: Valmir de Sousa Vidal, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista da 2ª reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST (transcendência política 
do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua 



exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais 
temas e desdobramentos recursais.;  Processo: Ag-AIRR - 2601-80.2016.5.22.0001 da 22a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Euclides Rodrigues 
Mendes, Advogada: Marina Rodrigues da Cunha Barreto Vianna, Agravado(s): ROSÂNGELA 
MARIA VIEIRA PEIXOTO, Advogado: José da Penha Fernandes Sobrinho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatado seu caráter manifestamente 
inadmissível, impõe-se a aplicação da multa prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015, no 
percentual de 5% sobre o valor dado à causa (R$ 84.000,00), o que perfaz o montante de R$ 
4.200,00, a ser revertido em favor do Agravado, devidamente atualizado, nos termos do referido 
dispositivo de lei.;  Processo: ED-Ag-RR - 2710-38.2010.5.12.0016 da 12a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: VANESSA XAVIER DA COSTA RITA, 
Advogado: Nilson Marcelino, Embargado(a): TMKT SERVIÇOS DE MARKETING LTDA., 
Advogado: Rodrigo de Souza Rossanezi, Embargado(a): CLARO S.A., Advogado: Sérgio Luiz 
da Rocha Pombo, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento aos embargos de declaração apenas para prestar esclarecimentos, sem imprimir-
lhes, contudo, efeito modificativo.;  Processo: Ag-AIRR - 2947-92.2012.5.12.0019 da 12a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): TTER INDUSTRIAL 
LTDA. E OUTRO, Advogado: Fernando Luís Buzarello, Agravado(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE 
MATERIAL ELÉTRICO DE JARAGUÁ DO SUL E REGIÃO, Advogado: Luís Fernando 
Ballock, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.;  Processo: AIRR - 4463-
10.2017.5.10.0802 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE PALMAS, Procuradora: Maria Antônia da Silva Jorge, 
Agravado(s): JOSE ARIAS BORGES PEREIRA, Advogado: Clóvis Teixeira Lopes, 
Agravado(s): VALOR AMBIENTAL LTDA., Advogado: Luis Gustavo de Césaro, Decisão: 
por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se 
dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: AIRR - 6092-63.2014.5.01.0482 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s) e Agravado(s): FELIPE PEROBA DE SA, Advogado: Carlos Renato 
Guerra da Fonseca, Agravante(s) e Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): IESA ÓLEO & GÁS S.A., 
Advogada: Rogéria Gomes Cordeiro, Advogado: Youssef Boukai, Decisão: por unanimidade, 
dar provimento ao agravo de instrumento da segunda Reclamada para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término do prazo de 
cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, 
arts 256 e 257 c/c art. 122). Fica sobrestado o julgamento do agravo de instrumento do 
Reclamante.;  Processo: AIRR - 6518-75.2014.5.01.0482 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): ALVACIR 
GONÇALVES BARRETO, Advogado: Washington Luiz Paes Terra, Agravado(s): G. COMEX 
ÓLEO E GÁS LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 



ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 6588-92.2014.5.01.0482 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
PETROBRAS - PETRÓLEO BRASILEIRO S.A., Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, 
Agravado(s): NARCISO CHAVES ALVES, Advogado: Washington Luiz Paes Terra, 
Agravado(s): G-COMEX ÓLEO & GÁS LTDA.; Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo de instrumento.;  Processo: AIRR - 10040-83.2018.5.03.0072 da 3a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Ana Lúcia de Almeida, Advogada: Raquel 
Araujo, Advogada: Maria Aparecida Ferreira Barros Ribeiro, Agravado(s): RONIERY DE 
SOUSA ALVES; Agravado(s): EMPREZA GESTÃO DE PESSOAS E SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Advogada: Carin Regina Martins Aguiar, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 10064-32.2018.5.03.0066 da 3a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: Maria Aparecida Ferreira Barros Ribeiro, 
Advogada: Patrícia Eleto da Silva Ascânio, Agravado(s): JEFFERSON PEREIRA DE SOUZA, 
Advogado: Fabiano do Rosário Tito Neto, Agravado(s): EMPREZA GESTÃO DE PESSOAS 
E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-RR - 10164-33.2017.5.15.0051 da 15a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ELAINE REGINA DEFAVARI, 
Advogado: Francis Mike Quiles, Advogado: Karina Costa Baraldi, Agravado(s): MUNICÍPIO 
DE PIRACICABA, Procuradora: Daniele Geleilete Camolesi, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do 
recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 
400,00 - quatrocentos reais, equivalente a 1% do valor da causa (R$ 40.000,00 - quarenta mil 
reais), em favor da parte reclamada. Determina-se a baixa imediata dos autos à origem, 
independentemente da interposição de recurso.;  Processo: RR - 10191-14.2015.5.15.0042 da 
15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Luciano Von Zastrow, Advogada: Pricila Sabag 
Nicodemo, Advogado: Milena Rossine Sbravatti, Advogado: Adilson Nascimento da Silva, 
Advogada: Lucélia de Oliveira Barbosa, Recorrido(s): THAISA FERNANDA DE SOUZA DA 
COSTA ANDRADE, Advogado: Ângelo Luiz Feijó Bazo, Recorrido(s): BRASVALOR - 
LOGÍSTICA E SISTEMAS DE TRANSPORTE LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "Responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e 
desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: ARR - 10332-59.2015.5.03.0109 da 



3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s) e Recorrente(s): 
PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA EIRELI, Advogada: Alessandra Vieira de 
Almeida, Agravado(s) e Recorrido(s): DIEGO LOPES VIEIRA PAULINO, Advogado: 
Fabrício José Monteiro de Souza Costa, Agravado(s) e Recorrido(s): CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL, Advogado: Adilson Carlos Faria, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente 
ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122). Fica sobrestado o julgamento do recurso de 
revista.;  Processo: AIRR - 10392-97.2015.5.01.0461 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): RENATO ANTONIO DA 
COSTA, Advogada: Angelina Melo Vidal, Agravado(s): GJB SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS EIRELI - EPP, Advogado: Marcelo Gonçalves Rosa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 10395-45.2016.5.15.0132 da 15a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Mauricio Kaoru Amagasa, Recorrido(s): REURY VERISSIMO DA SILVA, 
Advogado: Paulo Andre Pedrosa, Recorrido(s): M.P.C- SOLUÇÕES EM SEGURANÇA 
EIRELI, Advogado: Cristiano Link Bonilla, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista do 2º reclamado, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", 
por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da 
demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos 
recursais.;  Processo: ED-RR - 10446-97.2015.5.01.0482 da 1a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: LIDIANA SOARES DE SOUZA, Advogado: 
Wagner Carvalho Motta, Embargado(a): PCP ENGENHARIA E MONTAGENS 
INDUSTRIAIS LTDA., Advogado: Mariano Carvalho Morales, Embargado(a): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração.; Processo: ARR-10471-
08.2015.5.03.0013 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s): PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA EIRELI, 
Advogada: Flávia Helise da Silva Gualda, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Januario Spisla, Agravado(s) e Recorrido(s): 
EDUARDO LUCAS BAUER, Advogada: Gilmara da Silva Dias, Decisão: por unanimidade, 
dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122). Fica sobrestado o 
julgamento do recurso de revista e do agravo de instrumento da primeira Reclamada.;  
Processo: Ag-RR - 10607-84.2015.5.03.0019 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): PAULO CÉSAR PEREIRA, Advogado: Breno Alberto de Souza, Advogado: 



Warlen Nominato Reis, Agravado(s): RALUC DISTRIBUIDORA DE JORNAIS E 
REVISTAS LTDA, Advogada: Cláudia Chaves de Aguilar, Advogado: Paulo Henrique Villas 
de Oliveira, Agravado(s): EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S.A., Advogada: Evana Maria do 
Socorro Veloso Pires, Advogada: Adriana da Veiga Ladeira, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo.;  Processo: Ag-AIRR - 10618-68.2015.5.01.0052 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Décio Flávio Gonçalves 
Torres Freire, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): MARIA FRANCISCA DO 
NASCIMENTO, Advogado: Leonardo Campbell Bastos, Agravado(s): OI MÓVEL S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Henrique Cláudio Maués, Advogado: José Alberto 
Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento.;  Processo: AIRR - 10620-54.2014.5.15.0029 da 15a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Helia 
Rubia Giglioli, Agravado(s): PATRICIA APARECIDA FERRAZ, Advogado: Lucas Henrique 
de Oliveira, Agravado(s): KIP - SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se 
dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: AIRR - 10622-11.2013.5.01.0203 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS, Procurador: Isis Maria de 
Azevedo, Agravado(s): FELIPE FERNANDES DO NASCIMENTO, Advogado: Carla Ponce 
de Leão Giupponi Silva, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO MARCA PARA PROMOÇÃO DE 
SERVIÇOS; Agravado(s): NÚCLEO DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL - SALUTE SOCIALE, 
Advogada: Cíntia Possas Machado, Agravado(s): INSTITUTO DE GESTÃO EM POLÍTICAS 
PÚBLICAS - IGEPP, Advogada: Cíntia Possas Machado, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 
10634-42.2016.5.03.0016 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA., Advogada: 
Alessandra Vieira de Almeida, Agravado(s): RAPHAEL DO CARMO MAYRINK, Advogado: 
Fernando Antônio Monteiro de Souza Costa, Advogado: Fabrício José Monteiro de Souza 
Costa, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Waldênia Marília 
Silveira Santana, Advogado: Ronaldo Batista de Carvalho, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: RR - 
10644-63.2017.5.15.0066 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Procuradora: Hélia Rúbia Giglioli, Recorrido(s): SAULO 
RENATO RESENDE, Advogada: Gislene Mariano de Faria, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "PARCELA DENOMINADA "SEXTA-
PARTE". BASE DE CÁLCULO. ARTIGO 129 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA CARACTERIZADA", por ofensa ao artigo 37, 
XIV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da base de cálculo 



do benefício denominado "sexta-parte" qualquer gratificação ou vantagem que tenham sido 
instituídas por Lei Complementar Estadual que expressamente as tenha excluído. Custas 
inalteradas.;  Processo: ED-Ag-AIRR-10661-31.2013.5.18.0010 da 18a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Embargante: ROSIMEIRE COUTINHO DE OLIVEIRA, Advogado: 
Paulo Sérgio da Cunha, Embargado(a): SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA - SGC, 
Advogado: Fabiano Santos Borges, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração.;  Processo: Ag-AIRR - 10683-54.2015.5.03.0134 da 3a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Vidal 
Ribeiro Poncano, Agravado(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogado: 
Páris Andrade Kömel, Advogado: Danilo de Andrade Fernandes, Advogado: Melyssandra 
Martins Costa, Advogado: Patricia Correa de Lima, Agravado(s): LID DAYANE FLAUSINO 
DA SILVA, Advogado: Daniel Pires de Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo e, constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, aplicar ao Agravante 
a multa prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015, no percentual de 5% sobre o valor dado à 
causa (R$ 61.516,60), o que perfaz o montante de R$ 3.075,83, a ser revertido em favor da 
Reclamante, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  Processo: Ag-
AIRR - 10691-12.2014.5.03.0087 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Giovanni Câmara de Morais, 
Advogada: Ana Carolina Remigio de Oliveira, Agravado(s): CELIO RODRIGUES DO 
CARMO, Advogado: Adelson Martins da Costa, Agravado(s): ENGELMINAS 
CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA., Advogado: Robson Carvalho Agualuza, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e, constatando o caráter manifestamente inadmissível do 
apelo, aplicar à Agravante a multa prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015, no percentual de 
5% sobre o valor dado à causa (R$ 51.517,73), o que perfaz o montante de R$ 2.575,88, a ser 
revertido em favor do Reclamante, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo 
de lei.;  Processo: AIRR - 10727-93.2016.5.03.0019 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Agravante (s) e Agravado (s): GLOBAL TELEATENDIMENTO E 
TELESSERVIÇOS DE COBRANÇAS LTDA., Advogado: Albert do Carmo Amorim, 
Advogado: Manoel de Souza Guimarães Júnior, Agravante (s) e Agravado (s): BV 
FINANCEIRA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, Advogado: José 
Guilherme Carneiro Queiroz, Advogado: Milton Flavio de Almeida Camargo Lautenschlager, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Veruska Aparecida Custodio, Advogado: 
Ana Luiza Ferraz de Alencar, Advogado: Vanessa Dias Lemos Rebello, Advogado: Josana 
Rocha do Nascimento Souza, Agravado(s): RAFAEL DOS SANTOS PEREIRA, Advogado: 
Marco Antônio Oliveira Freitas, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de 
instrumento da terceira Reclamada (BV FINANCEIRA S.A. CREDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO), quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO EM ATIVIDADE FINANCIÁRIA. 
LICITUDE. MATÉRIA JULGADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 324 E 
RE 958.252). REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 896-A, II, DA CLT. TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA CARACTERIZADA" para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122). Fica sobrestado o 
julgamento do agravo de instrumento da primeira Reclamada (GLOBAL 
TELEATENDIMENTO E TELESSERVIÇOS DE COBRANÇAS LTDA.); Processo: Ag-
AIRR - 10730-70.2016.5.18.0006 da 18a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): INDÚSTRIA QUÍMICA DO ESTADO DE GOIÁS S.A. - IQUEGO, 
Advogada: Cristhianne Miranda Pessoa, Agravado(s): JOÃO PEREIRA VIEIRA, Advogado: 
Henrique César Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatando o 



caráter manifestamente inadmissível do agravo, impõe-se aplicar a multa prevista no artigo 
1.021, §4º, do CPC/2015, no percentual de 3% sobre o valor dado à causa (R$ 94.157,82), o 
que perfaz o montante de R$ 2.824,73 (dois mil oitocentos e vinte e quatro reais e setenta e três 
centavos), a ser revertido em favor do Agravado, devidamente atualizado, nos termos do 
referido dispositivo de lei.;  Processo: ED-RR - 10825-93.2016.5.15.0003 da 15a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: ALESSANDRA PINHEIRO DE 
MORAES, Advogado: Antônio Renato Ramos, Embargado(a): LARMED SERVIÇOS DE 
ENFERMAGEM LTDA.; Embargado(a): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: José Carlos 
Cândido da Silva, Procurador: Renato Oliveira de Araújo, Decisão: por unanimidade, conhecer 
dos embargos de declaração e, no mérito, dar-lhes parcial provimento para, sanando erro 
material, determinar que no acórdão, à fl. 602, onde se lê: "No caso dos autos, o Tribunal 
Regional, reformando a sentença, reconheceu a existência de culpa in vigilando do Este 
Público, tão somente, com base na presunção de ausência de fiscalização do contrato de 
prestação de serviços", leia-se: "No caso dos autos, o Tribunal Regional, manteve a 
responsabilidade subsidiária declarada na sentença, reconhecendo a existência de culpa in 
vigilando do Este Público, tão somente, com base na presunção de ausência de fiscalização do 
contrato de prestação de serviços".;  Processo: Ag-RR - 10852-90.2016.5.15.0063 da 15a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): RAQUEL FERREIRA DE SOUZA, 
Advogado: Glauco José Ribeiro, Agravado(s): MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA, 
Procurador: Francisco Carlos Conceição, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte 
agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 600,00 (seiscentos 
reais), equivalente a 1% do valor da causa (60.000,00), em favor da parte agravada.;  Processo: 
AIRR - 10857-86.2015.5.01.0015 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Deborah 
Pereira Pinto dos Santos, Agravado(s): PAULO VICTOR PINHEIRO, Advogado: Adelino 
Gonçalves Filho, Agravado(s): FIBRA INSTITUTO DE GESTÃO E SAÚDE; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: Ag-AIRR - 10889-28.2015.5.05.0291 da 5a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ANTÔNIO RODRIGUES 
MARTINS, Advogada: Fernanda Reis Pereira e Silva, Agravado(s): EMPRESA BAIANA DE 
ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. - EMBASA, Advogada: Ariana Freire Pinho, Advogado: 
Erica Ferreira de Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.;  Processo: 
AIRR - 10927-49.2014.5.01.0206 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: 
Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): GEOVANI BASTOS REIS DE LIMA, Advogado: 
José Francisco Teixeira da Costa, Agravado(s): PRODUMAN ENGENHARIA S.A. - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL; Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento 
e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária 
subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de 
julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, 
combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: Ag-AIRR - 1683-
74.2012.5.03.0024 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 



TNL PCS S/A, Advogada: Alessandra Kerley Giboski Xavier, Advogado: José Alberto Couto 
Maciel, Agravado(s): LUCAS MELO WERNECK, Advogado: André Luis de Almeida 
Oliveira, Agravado(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Ricardo Almeida Marques Mendonça, 
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Decisão: retirar de pauta o processo a pedido do Exmo. 
Ministro Relator.;  Processo: Ag-AIRR - 10949-24.2014.5.01.0072 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): DACASA FINANCEIRA S/A - SOCIEDADE DE 
CREDITO FINANCIAME E OUTRA, Advogado: Robinson Neves Filho, Agravado(s): 
RONALD FERREIRA RIBEIRO, Advogado: Rodrigo Jorge de Brito Antunes, Decisão: por 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso 
de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-RR - 10957-90.2016.5.03.0131 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): OENGENHARIA LTDA. E OUTRA, Advogado: Paulo Ramiz Lasmar, 
Advogado: Sofia Andrade Guimarães, Agravado(s): WAGNER DA CRUZ COELHO, 
Advogado: Paulo Gondim Jácome, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e, 
considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 5.000,00 - cinco mil reais, equivalente a 5% do valor da 
causa (R$ 100.000,00 - cem mil reais), em favor da parte reclamante. Determina-se a baixa 
imediata dos autos à origem, independentemente da interposição de recurso.;  Processo: AIRR - 
10972-77.2014.5.01.0004 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Ricardo Almeida 
Ribeiro da Silva, Agravado(s): OLIVIA MARIA RODRIGUES DE MORAES, Advogado: 
Cléber Maurício Naylor, Agravado(s): VPAR LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA. - EPP, 
Advogada: Alessandra Pinto de Queiroz, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 
11037-16.2018.5.03.0024 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Fernando Neto Botelho, Advogado: 
Amanda Vilarino Espindola, Agravado(s): SELV - SERVICOS ESPECIALIZADOS EM 
LINHA VIVA EIRELI, Advogado: Ronei Alexandre da Silva, Agravado(s): NATHALIA 
SUELLEN MARIANO DOS SANTOS ALMEIDA, Advogado: Julian Affonso de Faria, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 11040-46.2013.5.01.0009 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Giovanna Porchéra Garcia da Costa, Agravado(s): CATARINA DA 
SILVA, Advogado: Luiz Carlos Pelodan Corrêa, Agravado(s): VIVA COMUNIDADE, 
Advogado: Luiz Floriano Pitanga Matos, Advogado: Juliana Pinto da Silva, Agravado(s): 
IMPORT SERVICE SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de 



revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência 
e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: ARR - 
11120-05.2016.5.03.0185 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s) e Recorrente(s): PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA EIRELI, 
Advogada: Alessandra Vieira de Almeida, Agravado(s) e Recorrido(s): CLAUDIA PACHECO 
BONIFACIO, Advogada: Analice Guerra Naeme Paiva, Advogado: Guilherme Caldeira Brant, 
Agravado(s) e Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Gustavo 
Monti Sabaini, Advogado: Ronaldo Batista de Carvalho, Decisão: por unanimidade, I - 
conhecer do recurso de revista por má-aplicação da Orientação Jurisprudencial 383 da SBDI-
1/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarando a licitude da terceirização de serviços 
efetivada, afastar, por conseguinte, a aplicação das normas legais e convencionais referentes aos 
empregados do tomador de serviços e o pagamento das parcelas daí decorrentes, bem como a 
responsabilidade subsidiária da segunda Reclamada, julgando improcedentes os pedidos 
deduzidos na inicial; e II - julgar prejudicado o agravo de instrumento da primeira Reclamada, 
em face do provimento do recurso de revista da primeira Reclamada em que reconhecida a 
licitude da terceirização e julgados improcedentes os pedidos iniciais. Inverte-se o ônus da 
sucumbência e determina-se o pagamento de custas processuais pela Reclamante no importe de 
R$ 1.200,00, calculadas sobre o valor dado à causa (R$ 60.000,00), do qual se encontra 
dispensada em face do deferimento dos benefícios da justiça gratuita.;  Processo: ARR - 11131-
09.2013.5.01.0019 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s) e 
Recorrente(s): FUNDAÇÃO CENTRO UNIVERSITÁRIO ESTADUAL DA ZONA OESTE - 
UEZO, Procuradora: Maria Beatriz Freitas de Oliveira, Agravado(s) e Recorrido(s): 
ALESSANDRA DE SOUZA CARVALHO, Advogada: Giuliana Rodrigues dos Santos, 
Agravado(s) e Recorrido(s): SCMM SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., 
Advogada: Vivian Constant Costa, Decisão: por unanimidade, I - conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente Público, julgando, quanto a ele, improcedentes 
os pedidos iniciais; II - julgar prejudicado o agravo de instrumento em face do provimento do 
recurso de revista. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 11145-11.2014.5.01.0034 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO 
DE RIO DE JANEIRO, Procurador: Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Agravado(s): 
JAQUELINE DA SILVA SIQUEIRA, Advogado: Rafael Mendes Cavalcanti, Agravado(s): 
ASSOCIAÇÃO MARCA PARA PROMOÇÃO DE SERVIÇOS; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: Ag-RR - 11202-02.2016.5.15.0056 da 15a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - 
DETRAN- SP, Procurador: Nilton Carlos de  A. Coutinho, Procurador: Vinicius Lima de 
Castro, Agravado(s): DEBORA CRISTINA BENEDICTO, Advogado: Jaime Francisco 
Máximo, Agravado(s): MULTFIN SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI - EPP; Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatando o caráter manifestamente 



inadmissível do apelo, aplicar ao Agravante a multa prevista no artigo 1.021, §4º, do 
CPC/2015, no percentual de 5% sobre o valor dado à causa (R$ 17.930,20), o que perfaz o 
montante de R$ 891,51, a ser revertido em favor da Agravada, devidamente atualizado, nos 
termos do referido dispositivo de lei.;  Processo: AIRR - 11223-33.2014.5.01.0057 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO 
DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dárcio Augusto Chaves Faria, Agravado(s): LUCIANE 
GOMES DA SILVA, Advogada: Denise Santos Jales da Silva, Advogada: Denise Monteiro de 
Oliveira Martins, Agravado(s): VPAR LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E SERVIÇOS 
LTDA.; Custos Legis: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO (CUSTUS LEGIS); 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: Ag-AIRR - 11253-58.2016.5.03.0052 da 3a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Marley Silva da Cunha Gomes, Advogado: 
John Cordeiro da Silva Júnior, Advogado: Marcelo José Leles Carvalho, Agravado(s): JOSÉ 
DANIEL MOREIRA LISBOA, Advogado: Sandro Alves Tavares, Advogado: Thomaz 
Fernandes Barbosa, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatado seu 
caráter manifestamente inadmissível, impõe-se a aplicação da multa prevista no artigo 1.021, 
§4º, do CPC/2015, no percentual de 2 % sobre o valor dado à causa (R$ 300.000,00), o que 
perfaz o montante de R$ 6.000,00, a ser revertido em favor do Agravado, devidamente 
atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  Processo: Ag-ARR - 11254-
05.2016.5.03.0097 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ANTONIO 
DA SILVA CODATO, Advogado: Rodrigo Pontes Quintão, Advogado: Daniela Silva de 
Oliveira, Advogado: Rommel Eustásio Machado Oliveira, Advogado: Alexandre Werneck 
Santos, Agravado(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Bruno Viana Vieira, 
Advogado: Paulo Dimas de Araújo, Agravado(s): CRISTAL SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
LTDA., Advogada: Vani de Freitas Medeiros, Advogado: Ivan de Freitas Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a 
improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, no importe de R$ 652,51 (seiscentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e um centavos), 
equivalente a 1% do valor da causa (R$ 65.251,00), em favor da parte agravada.;  Processo: Ag-
AIRR - 11288-47.2017.5.15.0117 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, Advogado: Marco 
Aurélio Silva Ferreira, Agravado(s): RIOLANDO DE LOLLO NETO, Advogada: Luciana 
Bauer de Oliveira, Advogado: Hilário Bocchi Júnior, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e, constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, aplicar ao 
Agravante a multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015, no percentual de 5% sobre o 
valor dado à causa (R$ 10.464,48), o que perfaz o montante de R$ 523,22, a ser revertido em 
favor do Agravado, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  
Processo: AIRR - 11351-55.2015.5.03.0027 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, 
Advogado: Júlio de Carvalho Paula Lima, Advogado: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, 
Agravado(s): EDEMIR LIMA RAMOS, Advogado: Fábio Fazani, Advogado: Marco Augusto 
de Argenton e Queiroz, Agravado(s): PRODUMAN ENGENHARIA S.A.; Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.;  Processo: AIRR - 11368-
47.2013.5.01.0050 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 



Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Maria Beatriz Freitas de 
Oliveira, Agravado(s): JODELSON ANTÔNIO MARTINS MATTA, Advogada: Sílvia 
Cristina Freitas Cardoso Martibs, Agravado(s): PROL ALIMENTAÇÃO LTDA., Advogada: 
Kariny Oliveira Loures, Advogada: Priscila Mathias de Morais Fichtner, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: ARR - 11387-86.2016.5.03.0181 da 3a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s) e Recorrente(s): PLANSUL - 
PLANEJAMENTO E CONSULTORIA EIRELI, Advogada: Alessandra Vieira de Almeida, 
Agravado(s) e Recorrido(s): LUENDIR ALCANTARA MORAES, Advogado: Túlio Fantoni 
Soraggi Soares, Agravado(s) e Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 
Advogado: Aurélio Caciquinho Ferreira Neto, Decisão: por unanimidade, I - conhecer do 
recurso de revista por má-aplicação da Orientação Jurisprudencial 383 da SBDI-1/TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para declarando a licitude da terceirização de serviços efetivada, 
afastar, por conseguinte, a aplicação das normas legais e convencionais referentes aos 
empregados do tomador de serviços e o pagamento das parcelas daí decorrentes, bem como a 
responsabilidade subsidiária da segunda Reclamada; e II - julgar prejudicado o agravo de 
instrumento da primeira Reclamada, em face do provimento do recurso de revista da primeira 
Reclamada em que reconhecida a licitude da terceirização. Inverte-se o ônus da sucumbência e 
determina-se o pagamento de custas processuais pelo Reclamante no importe de R$ 1.000,00, 
calculadas sobre o valor dado à causa (R$ 50.000,00), do qual se encontra dispensado em face 
do deferimento dos benefícios da justiça gratuita.;  Processo: AIRR - 11389-34.2015.5.01.0056 
da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, 
Agravado(s): WESCLEY RODRIGUES DOS SANTOS, Advogada: Daniela Guimarães 
Soares, Agravado(s): FIBRA INSTITUTO DE GESTÃO E SAÚDE; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: Ag-AIRR - 11546-85.2015.5.01.0030 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ODIMICIO DE JESUS SANTOS, Advogado: 
Reginaldo de Oliveira Silva, Advogado: Murillo dos Santos Nucci, Agravado(s): 
COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: Nelson Wilians 
Fratoni Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento.;  Processo: RR-11556-87.2016.5.15.0133 da 15a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Marcelo Oliveira Rocha, Recorrido(s): FABIANA DA SILVA CARNEIRO, Advogado: Deivid 
Andrade Leonel, Recorrido(s): COPSEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: 
Sérgio da Silva Toledo, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 
reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por 
contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da 



demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos 
recursais.;  Processo: ARR - 11593-45.2016.5.15.0059 da 15a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Maurício Kaoru Amagasa, Procurador: Marcos Ribeiro de Barros, Agravado(s) e 
Recorrido(s): LTZ SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI - ME E OUTRA, Advogado: 
Edson de Camargo Bispo do Prado, Agravado(s) e Recorrido(s): GUARACIEMA BENTO 
AVELAR, Advogado: Carlos Eduardo Alves Vieira, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência 
e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 
11606-70.2017.5.15.0039 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Milena Carla Azzolini 
Pereira Rosa, Recorrido(s): VANIA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS, Advogado: Luiggi 
Roggieri, Recorrido(s): R.M.C. - GESTAO DE SERVICOS LTDA, Advogado: Mari Ângela 
Andrade, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do 2º reclamado, quanto ao 
tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 
331, V, do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte 
recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas 
inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  Processo: 
AIRR - 11655-79.2015.5.01.0069 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: 
Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): FABIANA FORTES RODRIGUES, Advogada: Gisa 
Nara Maciel Machado da Silva, Advogada: Isadora Leão Silva Pinheiro, Advogada: Marione 
Vieira Amaral, Agravado(s): SEI CONSULTORIA DE PROJETOS LTDA., Advogado: Lucas 
de Almeida Moura, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.;  
Processo: Ag-AIRR - 11704-89.2015.5.15.0018 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, Advogada: 
Bárbara Berbert Baer Viana, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS NO 
COMÉRCIO DE ITU, Advogado: Maíra Cristina Luiz Dessotti, Advogado: Hélio Antônio 
Martini Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento.;  Processo: Ag-AIRR - 11815-04.2015.5.18.0014 da 18a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): SEARA ALIMENTOS 
LTDA, Advogada: Taylise Catarina Rogério Seixas, Agravado(s): JOÃO LENON 
NASCIMENTO DA SILVA, Advogado: Ednaldo Ribeiro Pereira, Agravado(s): FRIOLOG - 
LOGÍSTICA E DISTRIBUIÇÃO LTDA., Advogado: Douglas Santos Vieira, Agravado(s): 
COPACOL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL CONSOLATA, Advogada: Karyna 
Pierozan, Advogado: Sandra Antunes Zenatti, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno.;  Processo: AIRR - 11929-18.2016.5.03.0145 da 3a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO 
S.A., Advogado: Bernardo Ananias Junqueira Ferraz, Advogado: Bruno Viana Vieira, 
Agravado(s): LINDOMAR PEREIRA NASCIMENTO, Advogada: Ana Maria Pereira Rosa, 
Agravado(s): EPROMAM - EMPRESA PRO MEIO AMBIENTE LTDA. - ME, Advogada: 
Alegnayra Campos Ranieri de Albuquerque, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 



Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 11976-
29.2015.5.18.0009 da 18a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT, Advogado: 
Cristiano Martins de Souza, Recorrido(s): JOSE DOS REIS FAGUNDES, Advogado: Richardy 
Vinicius da Silva Santos, Recorrido(s): C&C MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EIRELI, 
Advogado: Alexandre de Brito Faria, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
da 2ª reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por 
contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da 
demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos 
recursais.; Processo: AIRR- 12083-62.2014.5.15.0051 da 15a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Agravado(s): ALL - AMÉRICA LATINA 
LOGÍSTICA S.A. E OUTRO, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravante(s) e 
Agravado(s): DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DER, Procuradora: 
Amanda de Nardi Duran, Agravado(s): GILBERTO RICARDO DA SILVA, Advogada: Juliana 
Schmidt, Advogada: Isabel Teresa Gonzalez Coimbra, Agravado(s): CONSTRUTORA 
ESTRUTURAL LTDA, Advogado: Bruno Rafael Ragazzo, Agravado(s): CONCESSIONÁRIA 
RODOVIAS DO TIETÊ S.A., Advogada: Fábia Elaine da silva Felisberto, Agravado(s): 
MIRANTE BRASIL ENGENHARIA, CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA. MIRANTE 
BRASIL ENGENHARIA CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Fabio Rogerio 
Furlan Leite, Agravado(s): CONSÓRCIO JZ TARDELLI, Advogado: Adriano Medeiros da 
Silva Borges, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do agravo de instrumento interposto por 
ALL- AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA S/A e, no mérito, negar-lhe provimento; II - conhecer 
do agravo de instrumento interposto pelo ente público (DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
DE RODAGEM - DER)  e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência 
e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 
12097-62.2014.5.01.0204 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo 
Hoffmann, Agravado(s): ALEXSANDRO MENDES DE OLIVEIRA, Advogada: Sônia 
Cristina Fernandes de Moraes, Agravado(s): AMIR ENGENHARIA E AUTOMAÇÃO LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-os em 
recursos de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 12100-57.2013.5.01.0202 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE DUQUE DE 
CAXIAS, Advogada: Isis Maria de Azevedo, Advogado: Ewerton Faustino Pereira, 
Agravado(s): MARCELO BRAGA BATISTA, Advogada: Sônia Suely Dias de Araújo, 
Agravado(s): NÚCLEO DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL - SALUTE SOCIALE; Agravado(s): 
ASSOCIAÇÃO MARCA PARA PROMOÇÃO DE SERVIÇOS; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 



para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: Ag-RR - 12184-23.2015.5.01.0482 da 1a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): TULIO VINICIUS QUEIROZ PEREIRA, Advogada: Alcione 
Lopes Teixeira Krieger, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): BASE PETRÓLEO E GÁS S.A., 
Advogado: Paulo Sérgio Uchoa Fagundes Ferraz de Camargo, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do 
recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 
3.500,00 (três mil e quinhentos reais), equivalente a 1% do valor da causa (R$ 350.000,00), em 
favor da parte agravada.;  Processo: AIRR - 14463-68.2015.5.01.0227 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE BELFORD 
ROXO, Procurador: Paulo Arydes Gomes, Agravado(s): LAURINDA DOS SANTOS, 
Advogado: Jeferson Bruno Barboza Nascimento, Agravado(s): CAPTAR COOPER 
COOPERATIVA DE TRABALHO DE MULTISERVIÇOS PROFISSIONAIS, Advogado: 
Adriana Lourenco Domingues, Advogado: Sergio Gustavo Rodrigues Porto, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: Ag-AIRR - 20037-72.2016.5.04.0027 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FERNANDO HENRIQUES DE OLIVEIRA, 
Advogado: Daniel Alberto Lemmertz, Advogado: Filipe Merker Britto, Agravado(s): 
EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE S.A. - TRENSURB, Advogado: 
Paulo Costa Ebbesen Júnior, Advogada: Patrícia Fernandez Selistre, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: AIRR - 20299-
34.2016.5.04.0702 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Thiago Santacatterina Flores, Procurador: Amarildo Werlang, 
Agravado(s): MARIZANE DOS SANTOS, Advogada: Diandra Santos de Mello, Advogada: 
Margarete Velho dos Santos, Advogado: Cauê Santos de Mello, Agravado(s): TRADIÇÃO 
PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Mário Antônio Hubenthal Pellegrini 
Filho, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o 
em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: ED-RR - 20738-82.2014.5.04.0001 da 4a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: MORGAN BARBOSA BRUM, Advogado: 
Francisco Loyola de Souza, Advogado: Milton José Munhoz Camargo, Advogado: João Miguel 
Palma A. Catita, Advogado: Antônio Carlos Schamann Maineri, Embargado(a): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Sirlei Neves Mendes da Silva, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento aos embargos declaratórios para, sanando omissão e imprimindo 
efeito modificativo ao julgado, não conhecer do recurso de revista da Reclamada quanto ao 
tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS".;  Processo: AIRR - 21244-97.2015.5.04.0009 da 
4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
PORTO ALEGRE, Advogado: Carlos Roberto da Costa Aquines, Agravado(s): GABRIELA 



CENCI BONAZZA, Advogado: Wilson Carlos da Cunha, Agravado(s): FUNDAÇÃO 
UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA, Advogado: Alessandro Chiapin, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.; Processo: Ag-RR-21249-
29.2014.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO ESPECIAL DO RIO GRANDE DO SUL - FPE, Procurador: 
Milton Tieppo, Procurador: José Luis Bolzan de Morais, Agravado(s): ELIANA REGINA 
ROCHA CAMARGO, Advogado: Mauro de Azevedo Menezes, Advogada: Ana Rita Corrêa 
Pinto Nakada, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.;  Processo: Ag-RR - 
23068-47.2016.5.04.0271 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
JOSIANE DA SILVA RODRIGUES TELES, Advogado: Daniela Conceição da Rocha, 
Agravado(s): MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA, Procurador: Joacir 
Cardoso da Silva, Agravado(s): GERMANN E PECHMANN LTDA, Advogado: Luciano 
Bueno Matias, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), 
equivalente a 1% do valor da causa (R$ 36.000,00), em favor da parte agravada.;  Processo: 
AIRR - 24977-91.2016.5.24.0005 da 24a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, 
Advogado: Jânio Ribeiro Souto, Advogada: Rosemary Cristaldo Ferreira do Amaral, 
Agravado(s): WILLIAM BERNAL PESSOA, Advogado: Edylson Durães Dias, Agravado(s): 
REPRESAO VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - EPP, Advogado: Breno Gomes Moura, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: AgR-AIRR - 60300-72.1995.5.05.0022 da 5a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): AGNALDO SOUZA DOS SANTOS, Advogado: 
Ailton Daltro Martins, Agravado(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL 
- PETROS, Advogada: Rafaela Souza Tanuri Meirelles, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo regimental e, no mérito, negar-lhe provimento.; Processo: RR-79300-
89.2014.5.17.0141 da 17a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Eriberto Gomes de Oliveira, Recorrido(s): RODRIGO DOS REIS ROZARIO, 
Advogado: Martiniano Lintz Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
da 2ª reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por 
contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do pólo passivo da demanda. Prejudicado exame dos 
demais aspectos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 80600-69.1991.5.04.0007 da 
4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): JOSE 
ANTONIO PEREIRA DE SOUZA, Advogado: José Antônio Pereira de Souza, Agravado(s): 
MATEUS NHUCH, Advogada: Leonora Postal Waihrich, Agravado(s): BRASMONTA S.A. - 
ENGENHARIA E MONTAGENS, Advogado: Joao Paulo Ibanez Leal, Agravado(s): 
ERIVALDO REIS MENEZES; Agravado(s): MARCO ANTÔNIO LIMA LOURENÇO; 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 



256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: ED-Ag-RR - 94700-22.2007.5.04.0022 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: INAJARA HELENA LIMA DE 
MEDEIROS, Advogado: Luís Fernando Zarichta, Embargado(a): CLARO S.A., Advogado: 
José Alberto Couto Maciel, Advogada: Renata Pereira Zanardi, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento aos embargos de declaração, com efeito modificativo, para fazer constar da parte 
dispositiva do acórdão embargado a seguinte redação: "ACORDAM os Ministros da Quinta 
Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 1.041, § 1º, do CPC/2015 (artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC); II - dar 
provimento ao agravo; III - conhecer do recurso de revista da Reclamada quanto ao tema 
"TERCEIRIZAÇÃO. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE EMPREGO COM A 
TOMADORA DOS SERVIÇOS. EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÃO. MATÉRIA 
JULGADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 324, RE 958.252 E ARE 
791.932). REPERCUSSÃO GERAL", por contrariedade à Súmula 331 do TST, e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para, reputando lícita a terceirização, afastar o reconhecimento do vínculo 
empregatício diretamente com a CLARO S.A., pelo período de 15/10/2002 a 03/02/2003 e, por 
conseguinte, a determinação de retificação da CTPS da Autora quanto ao empregador e a 
condenação ao pagamento de parcelas, legais e convencionais, daí decorrentes. Custas 
inalteradas.".;  Processo: Ag-AIRR - 100009-10.2016.5.01.0081 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): LUIZ FERNANDO DE CARVALHO, 
Advogado: Murillo dos Santos Nucci, Advogado: Reginaldo de Oliveira Silva, Agravado(s): 
COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: Ricardo Lopes 
Godoy, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, e, constatando o caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, aplicar ao Reclamante a multa prevista no artigo 1.021, 
§4º, do CPC/2015, no percentual de 2% sobre o valor dado à causa (R$ 50.000,00), o que 
perfaz o montante de R$ 1.000,00 (mil reais), a ser revertida em favor da Reclamada, 
devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  Processo: Ag-AIRR - 
100051-85.2016.5.01.0040 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
EDSON MARQUES DE CAMPOS, Advogado: Murillo dos Santos Nucci, Advogado: 
Reginaldo de Oliveira Silva, Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS 
URBANOS - CBTU, Advogado: Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: AIRR - 100079-14.2016.5.01.0053 
da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Ivo Marinho de Barros Júnior, Agravado(s): 
ARTHUR DA CONCEICAO DIAS FERREIRA, Advogada: Roberta da Gama Lima Perez 
Esteves, Agravado(s): REDE DE PROMOÇÃO À SAÚDE - RPS; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: Ag-RR - 100169-17.2017.5.01.0205 da 1a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): PRÓ - SAÚDE ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Wanessa Portugal, Agravado(s): 
ERIVONE NUNES DOS SANTOS CONTINENTINO, Advogado: Alisson do Nascimento 
Cunha, Agravado(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Renata Cotrim Nacif, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e, considerando a improcedência do 
recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 
450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), equivalente a 1% do valor da causa (R$ 45.000,00), em 



favor da parte agravada.;  Processo: AIRR - 100223-70.2017.5.01.0079 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante (s) e Agravado (s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Raquel do Nascimento Ramos, Agravante (s) e Agravado (s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Deborah Pereira Pinto dos Santos, 
Agravado(s): AUGUSTO CEZAR SANTANA DA SILVA, Advogada: Klésia de Sena 
Lourenço Silva, Agravado(s): HOSPITAL E MATERNIDADE THEREZINHA DE JESUS, 
Advogada: Carla Machado dos Santos, Decisão: por unanimidade, dar provimento aos agravos 
de instrumento para, convertendo-os em recursos de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente 
ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 100240-91.2016.5.01.0451 
da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): 
AFONSO ALVES DE MELO, Advogado: Raphael de Souza Wandermurem, Agravado(s): 
TENASA - TÉCNICA NACIONAL DE SERVIÇOS AUXILIARES LTDA., Advogada: 
Cínthia Moema Gomes Silva do Nascimento, Advogada: Mariana Andion Gomes Vianna, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 100250-71.2016.5.01.0052 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): MARILENE BARBOSA CASSEMIRO, Advogada: 
Cristiane Viana de Andrade, Advogado: Oswaldo Oliveira de Freitas, Agravado(s): TM3 
TELEMARKETING E SERVIÇOS LTDA. - ME, Advogado: José Antônio Rolo Fachada, 
Agravado(s): NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Nicolau Ferreira 
Olivieri, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  
Processo: Ag-AIRR - 100382-13.2016.5.01.0058 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): JOCIMAR GOMES TEIXEIRA, Advogado: Reginaldo de Oliveira 
Silva, Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, 
Advogado: Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento.;  Processo: AIRR - 100451-94.2016.5.01.0074 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogada: Danielle Ribeiro Uchôa, 
Advogado: Felipe Coulon Levy, Agravado(s): MONICA AZEVEDO CUNHA, Advogado: 
Alexander Ferreira da Motta, Agravado(s): TREVO SERVIÇOS AUXILIARES DE 
TRANSPORTE AÉREO LTDA., Advogado: Igor Sekeff, Advogada: Suzane de Fátima 
Guimarães Pereira de Castro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, 
no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária 
subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de 
julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, 
combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 100577-
81.2016.5.01.0483 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, 
Agravado(s): VINICIUS GARCIA DE SENA, Advogado: Rafael Garcia de Sena, Agravado(s): 
MASSA FALIDA de SCHAHIN PETRÓLEO E GÁS S.A., Advogado: Paulo Sérgio Uchoa 
Fagundes Ferraz de Camargo, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de 



instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 100651-53.2016.5.01.0284 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Waldir Zagaglia, Procurador: Carlos da Costa e Silva Filho, Agravado(s): 
BIANCA ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Paulo Eduardo Barros de Sousa, Agravado(s): 
BEQUEST CENTRAL DE SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: Ag-ARR - 100665-86.2017.5.01.0321 
da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): FLAVIA NUNES 
DOS SANTOS, Advogado: Isabela Pimentel de Barros, Agravado(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Alde Costa Santos Júnior, Procuradora: Renata Cotrim Nacif, 
Agravado(s): HOSPITAL E MATERNIDADE THEREZINHA DE JESUS, Advogada: Carla 
Machado dos Santos, Advogado: Pietro de Oliveira Sidoti, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e, constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, aplicar à 
Agravante a multa prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015, no percentual de 2% sobre o 
valor dado à causa (R$ 40.000,00), o que perfaz o montante de R$ 800,00, a ser revertido em 
favor dos Agravados, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  
Processo: AIRR - 100667-28.2017.5.01.0201 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS, Advogada: Isis Maria de 
Azevedo, Advogado: Simão Verissimo Mello Vieira, Agravado(s): VALDEIR DE SOUZA, 
Advogado: Josemar de Almeida Mussauer Junior, Agravado(s): PERSONAL SERVICE 
RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Bruno de 
Medeiros Tocantins, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 100838-49.2016.5.01.0482 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): 
FLAVIO DE SOUZA MIRANDA, Advogado: Raul Loretti Werneck Neto, Advogada: 
Alessandra Cury Martins, Agravado(s): BSM ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Jackeline Silva de Oliveira, Advogado: João Pedro Eyler Póvoa, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 100926-50.2017.5.01.0483 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): EDUARDO LEAL DE 
SOUSA, Advogada: Liliane de Azeredo Pacheco da Costa, Agravado(s): PERSONAL 
SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogado: 
Bruno de Medeiros Tocantins, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao 



término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 100991-92.2016.5.01.0511 
da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Renata Cotrim Nacif, Agravado(s): 
MARINETE PEREIRA DA SILVA, Advogada: Nivea Corcino Locatelli Braga, Agravado(s): 
BEQUEST CENTRAL DE SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência 
e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: Ag-AIRR - 
101205-83.2016.5.01.0026 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, 
Procurador: Dárcio Augusto Chaves Faria, Agravado(s): JESSE ELLEN NERY BASTOS, 
Advogada: Daniele Ozorio da Silva de Abreu, Agravado(s): BIOTECH HUMANA 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE, Advogado: Marcos Antônio de Souza Silveira, 
Agravado(s): VALTER PELEGRINE JUNIOR; Agravado(s): MILTON DE OLIVEIRA 
FILHO; Agravado(s): WAGNER VIVEIROS PELEGRINE; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do 
recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 
1.800,00 - mil e oitocentos reais, equivalente a 5% do valor da causa (R$ 36.000,00 - trinta e 
seis mil reais), em favor da parte reclamante.;  Processo: AIRR - 101325-22.2016.5.01.0481 da 
1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, 
Agravado(s): ERICK OLIVEIRA DE ARAUJO, Advogado: Rafael Garcia de Sena, 
Agravado(s): BSM ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, Advogado: João 
Pedro Eyler Póvoa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos 
autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 101351-48.2017.5.01.0040 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Ricardo Mathias Soares Pontes, Procuradora: Renata Cotrim Nacif, 
Agravado(s): MARIA DE FATIMA FREIRE DOS SANTOS, Advogado: Anderson Guida 
Brilhante, Advogada: Ana Rocha de Oliveira, Agravado(s): MOPP MULTSERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Luiz Miguel Peterlini, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 101783-38.2016.5.01.0061 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ, Procurador: Ana Luísa 
Brandão Oliveira, Agravado(s): DINÂMICA SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., 
Advogada: Lorena Carvalho de Castro Martins, Agravado(s): GEAN RIBEIRO DE 
OLIVEIRA, Advogado: Itamar Silva Sacramento, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de 



revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência 
e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 
101829-80.2016.5.01.0302 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - FAETEC, Procuradora: Renata Cotrim Nacif, Procurador: José Vicente Santos de 
Mendonça, Agravado(s): EDSON DE LIMA SIQUEIRA, Advogado: José Zacarias da Silva, 
Agravado(s): EMPRESA DE SERVIÇOS DINÂMICA EIRELI., Advogada: Lorena Carvalho 
de Castro Martins, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 101921-81.2016.5.01.0068 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dárcio Augusto Chaves Faria, Agravado(s): ROSELI ROCHA DA 
SILVA, Advogada: Helen Vita de Carvalho, Agravado(s): BIOTECH HUMANA 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo 
de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo 
e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados 
de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término 
do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 102914-79.2016.5.01.0471 
da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Raquel do N. Ramos Rohr, Agravado(s): 
ALEXANDRA DIAS CEZARIO DIONISIO, Advogado: Cláudia Tostes de Sá, Agravado(s): 
BEQUEST CENTRAL DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Thiago Brock, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: Ag-AIRR - 121900-07.2009.5.10.0009 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS 
FEDERAIS FUNCEF, Advogado: Dino Araújo de Andrade, Agravado(s): ANA CRISTINA 
PÉREZ LIMA, Advogado: Brenda Resende Alves, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF, Advogado: João Amílcar Valle Aboud, Advogado: Osival Dantas Barreto, 
Advogado: Rafael Santana e Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento.;  Processo: Ag-AIRR - 182400-17.2013.5.17.0005 da 17a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): EDMILSON CÂNDIDO ROSA, 
Advogado: Sedno Alexandre Pelissari, Agravado(s): VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL 
S.A., Advogado: Stephan Eduard Schneebeli, Agravado(s): MUNICÍPIO DE VITÓRIA, 
Procuradora: Rosmari Aschauer Cristo Reis, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo.;  Processo: ED-RR - 233200-54.2013.5.13.0007 da 13a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Embargante: ROSEVANIA VELOSO BARBOSA, Advogado: Kayo 
Cavalcante Medeiros, Embargado(a): CLARO S.A., Advogado: José Mário Porto Júnior, 
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): AEC CENTRO DE CONTATOS S.A., 



Advogado: João Luiz Juntolli, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração 
para, retificando a parte dispositiva do acórdão embargado  acrescentar que, conhecer dos 
recursos de revista, por violação ao art. 94, II, da Lei nº 9.472/97, e, no mérito, dar-lhes 
provimento para julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial, uma vez que calcados 
exclusivamente na declaração de ilicitude da terceirização, remanescendo a condenação da 
reclamada e a responsabilidade subsidiária da tomadora quanto às demais parcelas reconhecidas 
no presente feito, entre elas o reconhecimento do período de treinamento.;  Processo: RR - 
1000299-69.2017.5.02.0264 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Juliana de Oliveira Costa 
Gomes Sato, Recorrido(s): NADIR GONÇALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Abdon 
Lombardi, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do 2º reclamado, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 
331, V, do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte 
recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas 
inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  Processo: Ag-
AIRR - 1000606-13.2016.5.02.0020 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): SORVETERIA CREME MEL S.A, Advogado: Klaus Eduardo 
Rodrigues Marques, Agravado(s): ANA ALICE ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Ricardo 
Tavares dos Reis, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.;  Processo: RR - 
1000637-34.2018.5.02.0482 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE, Procurador: Magali Ventilii Marques, 
Recorrido(s): MARIA APARECIDA SOARES DE ALMEIDA, Advogada: Elisângela 
Nascimento Araújo, Recorrido(s): SOCIEDADE DE AMIGOS EM DEFESA DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL DE SÃO VICENTE; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar 
a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 1000749-11.2015.5.02.0481 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA "JÚLIO DE 
MESQUITA FILHO" - UNESP, Procurador: Geraldo Majela Pessoa Tardelli, Agravado(s): 
LUCIANO BULHÕES DOS SANTOS, Advogada: Jaqueline Elias, Advogado: Riscalla Elias 
Júnior, Agravado(s): LIMPAC SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI - EPP, Advogado: 
Anderson Calício da Silva, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: RR - 1000980-41.2016.5.02.0501 da 2a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Maury Izidoro, 
Advogado: Thaís Rodrigues Marcondes Pinho, Recorrido(s): DEBORA SANTOS CARDOSO, 
Advogada: Fabiana dos Santos Borges, Recorrido(s): MODI MÃO DE OBRA E SERVIÇOS 
LTDA., Advogada: Thaiane Cristina Moreira Andrade, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista da 2ª reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST (transcendência política 
do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais 
temas e desdobramentos recursais.;  Processo: Ag-RR - 1001093-67.2017.5.02.0013 da 2a. 



Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): TATIANE MARIA DA 
SILVA, Advogado: Paulo Ferreira de Moraes, Agravado(s): COMPANHIA PAULISTA DE 
TRENS METROPOLITANOS - CPTM, Advogada: Maria Eduarda Ferreira Ribeiro do Valle 
Garcia, Advogado: Mário Jorge de Sene Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo e, constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, aplicar à Agravante a 
multa prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015, no percentual 2% sobre o valor da causa (R$ 
42.000,00), o que perfaz o montante de R$ 840,00 (oitocentos e quarenta reais), a ser revertido 
em favor da Reclamada, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  
Processo: RR - 1001122-75.2017.5.02.0221 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Thaís Rodrigues Marcondes Pinho, Recorrido(s): DAYANE 
RIBEIRO DE VASCONCELOS, Advogado: Roberto Carlos Batista, Recorrido(s): EMPREZA 
GESTÃO DE PESSOAS E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Carin Regina Martins Aguiar, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 2ª reclamada, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, 
do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas. 
Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  Processo: RR - 1001186-
26.2016.5.02.0446 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP, 
Advogado: Aldo dos Santos Ribeiro Cunha, Recorrido(s): ROBERTO CARDOSO SILVA, 
Advogado: Paulo Roberto Pierri Gil Júnior, Recorrido(s): NOWA CONSTRUTORA & 
SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Amaury Gomes Baracho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista da 2ª reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST (transcendência política 
do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais 
temas e desdobramentos recursais.;  Processo: Ag-AIRR - 1001231-19.2015.5.02.0461 da 2a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): EDUARDO VILLANI TEIXEIRA, 
Advogado: Paulo Henrique de Oliveira, Agravado(s): MERCEDES-BENZ DO BRASIL 
LTDA., Advogado: João Paulo Fogaça de Almeida Fagundes, Decisão: por unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar 
provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-
AIRR - 1001231-34.2016.5.02.0089 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): ICOMON TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Flávio Maschietto, 
Advogado: Heraldo Jubilut Júnior, Agravado(s): RONALDO CASTRO DE SOUZA, 
Advogado: Raimundo Jéter Rodrigues Costa, Agravado(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatando o caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, aplicar à Agravante a multa prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015, 
no percentual de 5% sobre o valor dado à causa (R$ 230.000,00), o que perfaz o montante de 
R$ 11.500,00 (onze mil e quinhentos reais), a ser revertido em favor do Agravado/Reclamante.;  
Processo: RR - 1001321-86.2017.5.02.0063 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Daisy Rossini 



de Moraes, Recorrido(s): ROSANGELA VITOR, Advogado: Cristiano de Lima, Recorrido(s): 
SKALA SOLUCAO EM SERVICOS - EIRELI, Advogada: Carla Roberta Pereira da Cunha 
Quirino F. de Souza, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do 3º 
reclamado, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por 
contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da 
demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos 
recursais.; Processo:AIRR-1001324-81.2014.5.02.0601 da 2a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: 
Akintolá do Rosário Assis, Agravado(s): LUCIANA AQUINO GONÇALVES SOUZA, 
Advogado: Gilvânia Pimentel Martins, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE 
VOLTA PARA CASA; Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de 
instrumento.; Processo: RR-1001346-66.2016.5.02.0441 da 2a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Maury Izidoro, Recorrido(s): RICARDO 
AUGUSTO EMERSIT GONCALVES, Advogada: Priscila Fernandes, Recorrido(s): VAN 
COOPER- COOPERATIVA DE TRABALHO DOS TRANSPORTADORES RODOVIÁRIOS 
DE CARGAS, PASSAGEIROS E SERVIÇOS; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista da 2ª reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração 
pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST (transcendência política do recurso) e, 
no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e 
desdobramentos recursais.;  Processo: AIRR - 1001626-88.2016.5.02.0036 da 2a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, Procurador: Renato Spaggiari, Agravado(s): VAGNER MARQUES DE LIMA, 
Advogado: Adriano Ferreira Botelho, Agravado(s): NASCER & NASCER COMÉRCIO DE 
MATERIAIS DE SEGURANÇA, SERVIÇOS DE PORTARIA E LIMPEZA LTDA. - EPP; 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 1002165-47.2017.5.02.0221 da 2a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT., Advogado: José Gentil Vaz Pedroso, Recorrido(s): 
EMPREZA GESTÃO DE PESSOAS E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Carin Regina Martins 
Aguiar, Recorrido(s): DENISE FERREIRA RODRIGUES, Advogado: Eliseu Leite, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 2ª reclamada, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, 
do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas. 
Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  Processo: AIRR - 
1002309-27.2017.5.02.0607 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): TIM CELULAR S.A., Advogado: Antônio Rodrigo Sant'Ana, Agravado(s): 
RENATO BELMONTE DE PAULA, Advogado: Marcus Tibério Manoel, Agravado(s): 
MAYARA MARQUES FIGUEIREDO MANUTENCAO EIRELI, Advogada: Patrícia 



Krasiltchik Olszewer, Advogada: Mariana Resende Areias, Agravado(s): ALPITEL BRASIL 
IMPLANTACOES DE SISTEMAS LTDA, Advogado: Patrícia Gisele Marincolo, Advogado: 
Marinalda Aparecida Silva, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).; E, para constar, lavro a presente ata, que vai assinada 
pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Douglas Alencar Rodrigues e por mim subscrita. Brasília-
DF, aos vinte e três dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove. 
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